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TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo nº. 69.762\2022-96) 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
   (art. 6º, inciso XXIII, alíneas "a" e "i" da Lei nº 14.133/2021) 

 

1.1. Aquisição de material Permanente, constante da tabela abaixo (item 1.2), para 
atender às necessidades do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) e suas 
Subunidades, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

1.2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 
 

Item 

 

Descrição/Especificação 

Código do 
CATMAT 

Unidade 
de 
Medida 

 

Quant. 

VALOR 

Unitário 
Estimado 
(R$) 

Total Estimado 
(R$) 

9 Ferro de Solda 

60W,220V,WESTERN G-14-
220 

245530 

 

 

 

Unidade 

 

1 
 
 
 

 
 
 
46,06 

 
 
46,06 

14 

 
 

Localizador de Cabo de rede 
com poe noyafa nf 8209 

279583  

Unidade 

1 

 

132,98  
132,98 
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21 Monitor para computador, 

Monitor LG 23.8,Full  HD 
LED,75  Hz, IPS, HDMI, 
VGA, Fresync, Preto- 
24mp400-b 

 
 
 
12653 

 
 
 
 
 
 
 
 
unidade 

 

 

 

03 

 
 
 
 
 
 
 
 
929,00 

 
 
 
 
 
 
2.787,00 

22 NOBREAK  Interativo  120 V 

XNB 720 Preto Intelbras 

 
 
 
 
 
369856 

 
 
 
 
 
 
 
 
Unidade 

 

 

 

7 

 
 
 
 
 
 
 
 
932,83 

 
 
 
 
 
 
 
6.529,81 

 Micro Computador 

Monitor computador, 

Tamanho tela: até 22 pol. 
Tipo de tela: LED 

Microcomputador DELL 

OPTIPLEX  7000 

 
 
 
 
 
8435 

 
 
 
 
 
Unidade 

 

 

02 

 
 
 
 
 
 
7.020,00 

 
 
 
 
 
 
 
14.040,00 

 Notebooks 

Microcomputador portátil 
DELL LATITUDE 14 3420 

 
8435 

 
 
 
 
 
 
Unidade 

2  
 
8.000,00 

 
 
16.000,00 
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O valor Global estimado da aquisição é de R$ 39.535,85 (trinta e nove mil,quinhentos e 
trinta e cinco reais e oitenta e cinco centavos). 

1.3. O custo total estimado da aquisição é de R$ 39.535,85(trinta e nove  mil, quinhentos e 
trinta e cinco reais e oitenta e cinco centavos). 

1.4. Os bens especificados no item 1.2. deverão ser entregues integralmente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da Nota de Empenho pelo 
fornecedor selecionado. 

1.5. A presente aquisição será executada em uma única vez e pelo tempo necessário à 
observância de todas as etapas até a liquidação da despesa, segundo o planejamento da 
subunidade requisitante, de modo a garantir eficiência e qualidade na execução dos 
recursos. 

 

 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO 
    (art. 6º, inciso XXIII, alínea "b" da Lei nº 14.133/2021) 
2.1. A aquisição dos materiais em tela tem como objetivo atender às necessidades do 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, estando listada como essencial ao seu bom 
funcionamento e atendimento da comunidade acadêmica. 
2.2. A estimativa da quantidade a ser adquirida baseou-se no planejamento das atividades 
a serem desenvolvidas ao longo do atual exercício financeiro. 
2.3. Opta-se pela realização de dispensa eletrônica, com fundamento no inciso II, do 
artigo 75, da Lei Nº 14.133/21 e Instrução Normativa SEGES/ME n.º 67, pelo menor preço 
por item. 
2.4. A razão da escolha do fornecedor tem respaldo na pesquisa de preço anexa, cujos 
valores estimados da presente contratação direta estão compatíveis com os praticados 
pelo mercado, conforme exige o art. 23 da Lei n. 14.133/21. 

 

  
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
    (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)  

3.1. Além dos critérios de sustentabilidade, eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os requisitos e aspectos gerais presentes no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União.  
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3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

3.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21.  

 
4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
    (art. 6º, inciso XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021)  

4.1. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
selecionada, implica no reconhecimento de que: 

4.1.1. A referida Nota de Empenho está substituindo o contrato, aplicando-se à 
relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

4.1.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de 
Referência e seus anexos;  

 

4.2. O contratante comunicará ao fornecedor as providências necessárias para sanar 
eventuais problemas detectados no processo de aquisição, porém a ausência de 
manifestação escrita por parte da contratante não exime o fornecedor, em nenhuma 
hipótese, da responsabilidade de corrigi-las. 

 

5. DA HABILITAÇÃO 
5.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as 
condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021, nos termos do art. 19 da IN 67/2021. 
5.2. A verificação dos documentos de que trata o item 4.1 será realizada no SICAF. 
5.3. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 
30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um 
quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto 
para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, 
de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, 
social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal. 
5.4. Nos termos do art. 68 da Lei 14.133/21, as habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

5.4.1. a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ); 
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5.4.2. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
5.4.3. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
5.4.4. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 
5.4.5. a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
5.4.6. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 
 
6. DA PROPOSTA: 
6.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, as seguintes 
informações: 

6.1.1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
6.1.2. o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
6.1.3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento; 
6.1.4. a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
6.1.5. o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, se couber; e 
6.1.6. O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 8º, o fornecedor poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo e obedecerá às seguintes regras: 
6.2.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
6.2.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I. 
6.2.3 Os valores dos lances por unidade dos itens ofertados deverão obedecer o sistema monetário e 
conter no máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula. 
6.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
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sistema ou de sua desconexão. 
6.4. Propostas em desconformidade com o estabelecido neste termo de referência, serão recusadas e 
os proponentes automaticamente desclassificados da presente dispensa de licitação. 
7. GARANTIA DO PRODUTO 
7.1. O prazo de garantia é de 12 (doze) meses, de acordo com o inciso II, do artigo 26, da Lei nº 
8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
7.2. Caso o fabricante/fornecedor possuir uma garantia maior que a determinada no Termo de 
Referência prevalecerá a maior. 
 
7.3. O objeto do presente Termo de Referência deverá ter garantia mínima de 12 meses, contada do recebimento 
definitivo do material, prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante caso o prazo seja superior. 
7.4. Durante o período de garantia a contratada obrigar-se-á a substituir por produto tecnologicamente equivalente ou 
superior ou reparar, sem ônus para a UFPA (garantia on site), o objeto que apresentar defeitos ou incorreções 
resultantes da fabricação ou de sua correta utilização, que não mais exista no mercado, ou que estejam fora de linha de 
fabricação em razão de evolução tecnológica ou que, por qualquer outro motivo o fabricante não mais o produza, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do dia seguinte ao da notificação de inconformidade. 
7.5. O término do atendimento ocorrerá no dia de conclusão do reparo e da disponibilidade do objeto em perfeito estado 
de uso nas instalações da UFPA. 

7.6. O pedido de substituição ou reparo do objeto, durante o período de garantia, poderá ser formalizado por 
telefone, e-mail, ofício ou outro meio hábil de comunicação. 

 

 

 

7.7. A demanda do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) tem como base as 
seguintes características: 

7.1.1. A estimativa da demanda anual do objeto de contratação foi detalhada no 
quadro presente no ANEXO I deste instrumento para que o contratado possa 
dimensionar sua proposta.  

7.1.2. Tendo em vista que a contratação é SOB DEMANDA, em que a própria 
demanda pelos serviços é variável, o valor total estimado do objeto de 
contratação representa a estimativa orçamentária, de forma que os pagamentos 
devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente 
prestados, ou seja, a empresa não receberá valores fixos mensais, somente 
valores dos itens executados corretamente, POR DEMANDA.  

7.8. No valor estimado total da contratação estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
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encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.  

7.9. A estimativa de despesa observou os termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
65/2021 e art. 23 da Lei 14.133/2021, com as fontes de pesquisa de preços presentes nos 
autos do processo.  

7.10. Para determinação do preço estimado do objeto de contratação, foi observado o 
parâmetro de pesquisa de preços estabelecido no art. 5º da IN SEGES/ME n° 65/2021, 
inciso IV: pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores.  

7.11. A metodologia para obtenção do preço estimado considerou a média dos valores 
oriundos do parâmetro mencionado anteriormente.  

7.12. A proposta deverá conter, no mínimo: 

 a) descrição do objeto, valor unitário e total;  

 b) número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;  

 c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;  

 d) data de emissão; e  

 e) nome completo e identificação do responsável.  

7.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada.  

7.14. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços.  

7.15. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

7.16. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.  

7.17. A Unidade demandante considera imprescindível a avaliação prévia (vide item 
“Vistoria) do licitante no local de execução da contratação para o conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, uma vez que a apresentação de 
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fotografias, plantas e desenhos técnicos relativos ao local de execução não são suficientes 
para dimensionamento dos valores da proposta de execução do objeto de contratação.  

 

 

 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
    (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)  

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 
8.1. Os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do processo são: Norberto da Silva Marques e Carlos Ivan 
Lima da Rocha, cujo telefone é 3201-7449 e endereços de e-mails são: norberto@ufpa.br e carlosrocha@ufpa.br, 
respectivamente. 
8.2. Será anotado em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
8.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

 

8.4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput).  

8.4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, §5º).  

8.4.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 
117, caput). 
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8.4.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º).  

8.4.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão 
ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 
117, §2º).  

8.4.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da 
obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 118). 

8.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 
44, §1º).  

8.4.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

8.4.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

8.4.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput). 

8.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo 
seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, §1º).  

8.4.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 
44, §2º).  
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8.4.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 
§3º).  

8.4.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).  

8.4.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 
situação da empresa junto ao SICAF.  

8.4.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do 
FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 
documentos não estejam regularizados no SICAF.  

8.4.13. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes 
rotinas: 

8.4.13.1. Nos termos da Lei nº 14.133/2021, será designado (a) servidor (a) 
responsável em acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto a ser 
contratado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados.  

8.4.13.2. O controle do atendimento inicial e de conclusão do serviço será 
realizado pelo (a) servidor (a) designado (a) pela autoridade competente do 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH), ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-
los com informações pertinentes a essa atribuição, dentro das condições 
previstas no artigo 117 da Lei n° 14.133, de 2021.  

8.4.13.3. A fiscalização de que trata o subitem anterior, não exclui nem 
reduz a responsabilidade do contratado, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.  
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8.4.13.4. Servidor (a) responsável da Administração deverá promover o 
registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao 
fiel cumprimento das cláusulas contratuais.  

8.4.13.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 
responsabilidades assumidas pelo contratado ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei 
nº 14.133/2021.  

8.4.13.6. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as 
seguintes rotinas: a) acompanhar e atestar o recebimento definitivo da 
execução dos serviços; solicitar à empresa contratada, a substituição de 
qualquer produto fornecido que esteja em desacordo ou insatisfatório; b) 
determinar a imediata retirada do local de trabalho de colaborador que 
estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua 
fiscalização, exigindo sua substituição imediata; c) notificar a empresa 
contratada, por e-mail, pela ocorrência de eventuais imperfeições na 
execução dos serviços, fixando prazo para sua correção.  

8.4.13.7. Os servidores responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da 
execução do objeto são: Ana Lúcia Tavares Souza, André Duarte Rodrigues e 
Norberto da Silva Marques.  

8.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

8.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo 
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
estabelecidos, sempre que o CONTRATADO: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.2.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os 
seguintes critérios: 

8.2.2.1. A unidade de medida indicada na descrição detalhada do objeto de 
contratação e da proposta aprovada será observada para faturamento e 
mensuração do resultado pagamento do contratado e eliminação da 
possibilidade de remuneração com base na quantidade de horas de serviço 
ou por postos de trabalho. 
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8.2.2.2. Critérios de medição e pagamento previstos na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 05, de 2017 podem ser considerados para fins de aferição da 
execução contratual, após acordo entre Administração e contratado.  

8.2.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 
a Contratada: 

8.2.3.1. não produziu os resultados acordados;  

8.2.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou 
com a qualidade mínima exigida;  

8.2.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada.  

8.3. DO RECEBIMENTO 

8.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, 
contado do recebimento do relatório de ordens de serviços executadas no período, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. 

8.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados 
dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 
revisões finais que se fizerem necessários. 

8.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada 
período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.3.1.1.2. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
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atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

8.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 
cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 
Manuais e Instruções exigíveis.  

8.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a 
equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

8.3.1.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

8.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

8.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada 
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade 
do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 
as seguintes diretrizes: 

8.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam 
a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas 
correções; 

8.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento 
definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas; e 

8.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, 
com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
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8.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.3.5. Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela 
Administração não eximirá o projetista ou o consultor da responsabilidade 
objetiva por todos os danos causados por falha de projeto. 

8.3.6. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração 
não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a 
previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da 
responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 
serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da 
recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou 
incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 
correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

8.3.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

 

 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  

 
9.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, 
exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021, nos termos do art. 
19 da IN 67/2021. 
9.2. A verificação dos documentos de que trata o item 3.1 será realizada no SICAF. 
9.3. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo 
de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com 
valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para 
compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de 
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que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, somente será 
exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, 
social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal. 
9.4. Nos termos do art. 68 da Lei 14.133/21, as habilitações fiscal, social e trabalhista 
serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
9.4.1. a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ); 
9.4.2. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
9.4.3. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.4.4. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 
9.4.5. a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
9.4.6. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da 
Empenho pela empresa selecionada. 

 

 

 

9.5. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 e 
justificativa técnica, presente nos autos do processo administrativo, para opção de 
dispensa sem disputa. 

9.6. A participação do fornecedor na dispensa eletrônica se dará com o envio de sua 
proposta, na forma deste item, mediante solicitação formal e direta. 

9.7. O critério de julgamento adotado será o menor preço entre as propostas 
apresentadas pelos fornecedores na dispensa sem disputa, observadas as exigências 
contidas neste termo de referência e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

9.8. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

9.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

9.10. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.11. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.12. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação. 

9.13. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.14. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada. 

9.14.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.14.2 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.14.3. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.14.4. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos 
de habilitação: 
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9.15. Habilitação Jurídica: 

9.15.1. No caso de Empresário individual: inscrição no Registro Público de       Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.15.2. No caso de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.15.3. No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

9.15.4. No caso de Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 
decreto de autorização para funcionamento no Brasil; 

9.15.5. No caso de Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

9.15.6. No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

9.15.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

9.16. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

9.16.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.16.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

9.16.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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9.16.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.16.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.16.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

 9.16.6.1. o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

9.16.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.16.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

 

 
10. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e firmadas na sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1. Efetuar a entrega do objeto/ realizar a execução dos serviços em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade/ 
quantidade de material e/ou descrição dos serviços executados mencionadas (os) neste termo de referência; 
10.1.2. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte no que se refere a lote, data de 
validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverão corresponder ao conteúdo. 

10.1.2.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

10.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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10.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos, bem como corrigir os serviços não executados de acordo com o termo de referência e 
edital; 
10.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
10.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando for o caso. 
10.1.8. Realizar o transporte do material conforme as exigências para os produtos, devidamente protegidos 
quanto a pó e variações de temperatura, quando for o caso; 
10.1.9. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados; 
10.1.10. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, nem subcontratar qualquer dos 
serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por escrito da Universidade Federal do Pará. 

 
11. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
11.1. São obrigações da Contratante: 

11.1.1. Receber o objeto/o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
11.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido/ serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
11.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto/ execução do 
serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
11.1.6. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa fornecedora, de acordo com 
os termos de sua proposta; 
11.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo fornecedor; 

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa a Contratada que:  

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;  
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
12.1.3. Fraudar na execução do contrato;  
12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  
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12.1.5. Cometer fraude fiscal;  
12.1.6. Não mantiver a proposta.  

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
12.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega do objeto ou parte dele, calculada sobre o 
respectivo valor, respeitado o limite de 20% (vinte por cento) e observado o valor mínimo de R$ 50,00;  
12.2.3. Multa de 20% (vinte por cento), aplicada sobre o valor total da obrigação, pela não aceitação da nota de 
empenho; ou pela não entrega do(s) bem(ns); ainda, pela não assinatura do instrumento contratual, se houver; 
ou pela não prestação da assistência técnica ou pela sua prestação em desacordo com as condições 
avençadas, quando for o caso; 
12.2.4. Multa de 10% (dez por cento), a ser aplicada sobre o valor correspondente ao item ou parte do item 
entregue com defeito e/ou fora das especificações exigidas, a qual será descontada do valor relativo à próxima 
fatura a ser paga. Quando aplicada no último mês do fornecimento, será descontada da garantia, se houver, 
caso esta tenha sido prestada mediante caução em dinheiro; se efetivada em outras modalidades, poderá ser 
retida do último pagamento devido;  
12.2.5. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do título, em caso de protesto indevido; 
12.2.6. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
12.2.7. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo 
prazo de até cinco anos;  
12.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

12.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada. 
12.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
12.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e nos demais sistemas. 

 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Termo de Referência, deverá ser atendido o 
prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

13.2. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
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13.3. Os casos omissos serão resolvidos mediante a aplicação das disposições do “caput” 
do art. 89 da Lei 14.133/2021 e alterações posteriores. 

13.4. Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referência e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste instrumento. 

 

Belém-Pará, 24 de agosto de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


